
Legismap Roncarati
Plano de saúde deve custear procedimentos complementares de cirurgia bariátrica (TJRN)

A 7ª Vara Cível da Comarca de Natal deferiu parcialmente o pedido para que uma paciente pudesse
dar continuidade ao seu tratamento de obesidade mórbida. Na decisão, a juíza Amanda Grace
determinou o custeamento de procedimentos como abdominoplastia, mastopexia sem próteses,
braquioplastia, cruroplastia, torsoplastia, glueteoplastia sem proótese e lipoaspiração de tronco,
braços com enxerto glúteo.

De acordo com a paciente, em decorrência da bem-sucedida cirurgia bariátrica realizada,
emagreceu de 100kg para 51kg, mas que, inevitavelmente, passou a apresentar intensa flacidez de
pele por diversas áreas do corpo, algo que prejudicava sua saúde física e mental.

Dessa forma, a paciente solicitou que houvesse o custeio dos procedimentos cirúrgicos, bem como
dos tratamentos e materiais complementares, os quais incluíam fisioterapia pós-operatória com 30
sessões de drenagem linfática, cintas modeladoras e meias antitrombo.

Decisão

Ao analisar o caso, o posicionamento da juíza levou em consideração a urgência da realização dos
procedimentos cirúrgicos. 

“As cirurgias reparadoras solicitadas não têm caráter meramente estético, mas complementar ao
tratamento da obesidade mórbida. Não se desconhece que a operadora de plano de saúde está
obrigada no limite do pacto, mas não se deve perder de vista que sua interpretação há de ser
realizada em consonância com as regras do CDC. E, mais, considerando-se a garantia constitucional
do direito à vida, afigura-se inviável indeferir medida de urgência com fulcro em cláusula restritiva
contida em contrato de adesão”, afirmou a magistrada.

Além disso, a juíza Amanda Grace também seguiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ), o qual afirma
que "havendo indicação médica para cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional em
paciente pós-cirurgia bariátrica, não cabe à operadora negar a cobertura sob o argumento de que o
tratamento não seria adequado, ou que não teria previsão contratual, visto que tal terapêutica é
fundamental à recuperação integral da saúde do usuário outrora acometido de obesidade mórbida".

No entanto, a respeito do pedido de custeamento de drenagens e insumos solicitados pelo médico
assistente — cintas modeladoras e meias antitrombo, a magistrada afirmou que, apesar de
necessários ao tratamento pós-cirúrgico não há obrigatoriedade do plano de saúde réu em custear,
pois “somente está obrigado a fornecer medicamentos e materiais de uso hospitalar durante a
internação da autora, não sendo esse o caso do tratamento em questão”.

Nesse sentido, a magistrada deferiu, em parte, o pedido de tutela provisória em caráter de
urgência, e, em caso de descumprimento da medida deferida, a empresa deverá pagar uma multa
diária de R$ 500,00, limitada ao teto de R$ 20 mil, cujo valor poderá ser objeto de bloqueio judicial.

Fonte: TJRN, em 10.03.2023

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

http://www.tcpdf.org

